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Parecer n° 059/2025
Processo Administrativo N° 1272/2025
Modalidade: Inexigibilidade

Origem: Secretaria Municipal de Empreendedorismo, Desenvolvimento
Econémico, Trabalho e do Turismo - SEMEDESTT

ASSUNTO: locagdo do imével situado

- na Rua Timbiras n® 475, Centro, Timon

= MA, destinado * a2 instalagio e

o .fun'ciqn_amentb.qc_s___s_e';y;igo Nacional de
~ Aprendizagem Comercial - SENAC.

I-DO OBJETQ T

Trata-se 0 presente procedimento de inexigibilidade de licitagsio para
locagéo do imével situado na ‘Rua. Timbiras n° 475, Centro, Timon - MA,
destinado 3 instazl,_agépa_j_e_'-_'f_tij_nc_i‘ohamento_Zdbf'Seh\:_/"ig';j_o' Nacional de Aprendizagem
Comercial - SENAC, o creo Nacional ¢

II-RELATORIO

Vieram nos autos do processo em ‘epigrafe a esta Assessoria para
analise, o que recebemos com o fim de apresentar orientagées técnicas a luz
dalein®14.133/21..

Verifica-se nos autos que: . R

1. Documento de Solicitagao de Demanda; L

2. Estudo Técnico Preliminar- = = . ¢

3. Laudo de Avaliagéo de Imovel - =

4. Termo de Referencia; - She

5. Proposta de Locacéo de Imével:

6. Pesquisa de Mercado;

7. Justificativa para Inexigibilidade de Licitagao;

8. Justificativa de Preco:

. Dotagédo Orgamentaria

0.Oficio n°® 129/2025 requerendo informagéo sobre a existéncia do
Imoveis plblicos vagos e disponiveis:

11.Certiddo negativa de disponibilidade de imdveis;

12.Minuta de Contrato.
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No caso em analise, vem 3 Secretatria Municipal de
Empreendedorismo, Desenvolvimento Econdémico, Trabalho e do Turismo
réquerer a contratacdo em tela, nos termos acima eXpostos, motivo peio qual
apontam os autos nesta Assessoria Juridica para analise juridica, pela
Administragdo Publica a luz da Constituicdo Federal nos termos da Lei n°
14.133/2021 e suas alteragdes.

suas alteragdes.

Eis o relatorio. Passa-se 3 analise juridica,

ll - FUNDAMENTAGAQ
A pre_s"e'nt'_e" 'fnanifé'stagéo Juridica f_ém | _'c'»” 'és'c'c.)'pb de assistir a
autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece

0 artigo 53, I e II, da Lei no 14.133, de 20217

Art. _53."_A'o ﬁ'n_al da fase prebaratérf?, c_j processo licitatorio sequira
para o orgéo de assessoramento juridico da Administragdo, que
realizaré controle prévio de legalidade mediante anélise juridica da
confratagfo.. . i il

$ _10' _N.'a' elabo'rag:éo' do bareégr jpridico, 0 Orgdo de
assessoramento juridico da Administragéo devera::

/- apreciar o processo licitatorio conforme critérios objetivos previos
de atribuigdo de prioridade; T

- f_é'_digir s_aa rﬁah'ifestégé_b em___/inguagem.'simplés e compreensivel
e de forma clara e objetiva, com apreciacdo de todos os elementos
indispenséveis a contratagdo e com exposicdo dos pressupostos de
fato e de direito fevados em consideragdo na anélise juridica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio
de legalidade se dg em funcado do exercicio da competéncia da analise juridica
da futura contratagdo, nio abrangendo, portanto, os demais aspectos
envolvidos, como os de natureza tecnica, mercadolégica ou de conveniéncia e
oportunidade. Em relagdo a esses, eventuais apontamentos decorrem da
imbricacdo com questdes juridicas, na forma do Enunciado BPC n? 07, do
Manual de Boas Praticas Consultivas da Advocacia-Geral da Unio:
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Enunciado BPC n°® 7 4 manifestagdo consultivg Que adentrar questio
juridica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve

conclusivos  sobre  femas ndo  juridicos, tais como 05 feéchicos,
administrativos ou de conveniéncia ou oportunidade podendo-se, porém,
sobre estes emijtir opinido  ou  formular fecomendacgles, desde que
enfatizando o carster discricionério de seu acalamento.

De fato, presume-se Que as especificagbes tecnicas contidas no
presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratacio,
Suas caracteristicas, requisitos e avaliagédo do preco estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor Compétente_do 6rgéo, com base em
paré@metros técnicos objetivos, para é_m'e!_ho'r_ con_secugéo do interesse pablico.
© mesmo se pressupde em relagéo ao exercicio da competéncia discricionaria
pelo 6rgdo assessorado, cujas decisdes devem ser motivadas nos autos,

Aquisicles e contratagbes das enti'dades_'pub'!ica_s devem seguir,
obrigatoriamente, um regime legal. O"fundar_n'entcj prihcipal para tanto se
encontra previsto no art. 37, XX, da Constituiggo Federal de 1988, o qual
determina que, ressalvados os casos especificados na _Ieg'islar;éo, as obras,
servicos, compras e '_alien_agt")es_ se_réo_ contratados '__r'ned_i'ante processo de
licitagéo plblica que assegure igualdade de condigbes a tod_os 0s concorrentes,
com clausulas que estabelegam obrigacses de pagamento, mantidas as
condigdes efetivas da proposta, nos termos da lei. A regulamentacio para as
licitagbes e contratagoes publicas  foi recentemente inovada em Aambito
nacional, por méio_ ha _p_r'omulgag_;éd d_a__Le_i___ho _1_:4.133_/20__21‘,' mais conhecida
como Nova Lei Geral de Licitacdes e Contratos Administrativos.

Entende-se que a licitagdo deve ser a regra em todas as
confratacbes efetivadas pelo Poder Puablico, haja vista que se trata de um
procedimento que se pauta pelo principio da isonomia e que exige o
envolvimento do maior ndmero possivel de interessados, visando propiciar §
Administragdo Publica o melhor negécio quando tendente & contratacso de
obras, servicos, co'mpras, al'i'énac;c")es, permissdes e locagbes. No entanto,
existem aquisicBes e contratagies que possuem caracteristicas especificas,
tornando impossiveis efou inviaveis a utilizag8o dos tramites usuais.

Tendo em vista, portanto, a realidade fatica e que nem sempre a
licitagdo sera considerada viavel, por auséncia de competicido, ou conveniente
para o atendimento do interesse publico, a Constituicdo admitiu que a
legislag8o definisse casos de contratacdo direta, desde que devidamente
motivada deciséo neste sentido e verificada alguma das hipoteses legais de
afastamento do procedimento.
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administrativo maijs adequado, destinado a realizagdo da melhor contratagio

possivel, devendo sempre justificar a escolha do Contratado, com vistas a
satisfacdo do interesse publico.

consideragbes técnicas, mercadoldgicas ¢ de ges_féo que podem interferir na
contratagdio, conforme previsto no caputdo art, 18. *

Segunda precisa distingdo de Maria Sylvia Zanella Di Pietro1, no que
tange a licitacao dispensavel e 4 licitacéo inexigivel: -
‘A diferenga bééfoa entre as duas hipdteses esta no fato de que, na
dispensa, hé possibilidade de conjpefi?éo _cjue jusriﬁque a licitagéo;
de modo que a lei faculta a_dispensa, que fica inserida na
competéncia discriciondria da Administrago. Nos casos de
inexigl_'bilidade, néo ha possibilidade de competicdo, porgue s6
existe um objeto ou uma pessoa que atenda as necessidades da
Administragdo; a licitacdo &, portanto, ihyié\}el. *

No regime juridico anterior, a compra ou locacéio de imével estava
entre as hipéteses de licitagdo dispensavel (art. 24, X da Lei 8.666/93). No
entanto, na Nova Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos passou a prever
essa hipotese como de licitagdo  inexigivel, ‘passando a adotar o
posicionamento de alguns do'utrinador_e's que entendiam que nesses casos
haveria a inviabilidade de se estabelecer critérios objetivos para uma
Comparag&o isonémica entre os potenciais iméveis. -« <.

Ha de se atentar, neste contexto, que a aquisicdo ou locacdo de
imoveis pela Administragdo Publica, desde que atendidos alguns requisitos,
esta prevista na Lei 14.133/2021 como caso de licitagdo inexigivel. Na linha do
que veicula a doutrina, significa dizer que, em se tratando dessa espécie de
contratag@o direta, seria inviavel o interesse sob tutela estatal ser satisfeito

através de outro imovel, que nao aquele selecionado. Essa é a exegese que se
faz do art. 74, V, da Lei no 14.133/2021:

Art. 74. E inexigivel a licitagdo quando inviavel a competicdo, em
especial nos casos de:

contratagbes diretas sem a
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instalacées e de localizacéo tornem necessaria sua escolha.
[.]

A melhor doutrina ensing que deve haver uma comunicagao entre 3
necessidade dg Administracdo e as caracteristicas do imovel escolhido para
ser locado, devendo ser valoradas, para tanto, as caracteristicas do bem
designado, sua localizagdo e as peculiaridades relacionadas o interesse
publico envolvido. Elucidando tal apontamento, segue o magistério do
professor Marcal Justen Fitho,veja-se:

‘As caracteristicas do imdve! (tais como localizagdo, dimenséo,
edificagdo, destinagéo, elc.) sdo relevantes, de modo que a
Administragéo nédo tem outra escolha” ...

Quando a Administracéo necessita de imovel para destinacéo
peculiar ou com localizaggio determinada, nao se torna possivel a
compelicédo entre particulares. Ou a Administragdo encontra o imovel
que se presta a atender seus interesses ou néo o encontra. Na
primeira hipdtese, cabe-the adquirir {ou focar) o iméve! disponivel: na
segunda, & impossivel a locaggo ou aquisicdo.” .

Nesse entendimento, & importante asseverar que ante a existéncia
de dois (ou mais) iméveis com caracteristicas que até_ndem aos anseios da
Administracdo, a réaliza(;éo de 'procedi_ment_o licitatério se torna imperiosa.
Ainda que n3o haja fungibilidade entre os iméveis entre s'i,_ integrardo um leque
de opgBes para atender ao interesse da Administragdo Publica. Ou seja,
qualquer dos imoéveis satisfara a exigéncia que justifica a aquisigdo pela
Administracgéo. Nes_'s.as situagdes, a pc_)sSibili_dade de celebragdo de contrato de
locagdo de imével com fundamento na inexigibilidade de licitagio se mostra
ofuscada, abrindo passagem para a réalizégéo de licitagdo, vez que estara
presente o elemento fundamental da competicao. : o

Inclusive, caso seja viavel a competic8o, ou seja, no caso de dois ou
mais imoveis poderem atender as necessidades da Administracdo, a regra
geral trazida pelo art. 51 da Nova Lei de Licitagbes e Contratos Administrativos
¢ o dever de licitar, in verbis:

Art. 51. Ressalvado o disposto no inciso V to caput do art. 74 desta
Lei, a locagdo de imdveis devers ser precedida de licitacdo e
avalliagéo prévia do bem, do seu estado de conservagdo, dos custos
de adaptagbées e do prazo de amortizagdo dos investimentos
necessarios.

[.]V- aquisicdo ou locacdo de imével cujas caracteristicas de
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Nesse sentido, colacionamos aresto do Tribunal de Contas da Uniéo,
proferido ainda na vigéncia da Lei 8.666/93, mas que se adequa ao contexto da
Nova Lei de Licitacbes e Contratos:

1. Verifica-se, poftanto, que a utilizagdo desse dispositivo s6 é
possivel quando se identifica um imovel especifico, cujas
instalagbes e localizagdo sinalizem que ele é o gnico que
atende o interesse da administragdo. Nesse sentido se
manifestam Marcal Justen Fitho & Jessé Perejra Junior a
respeito desse comando legal: "A auséncia de licitag&o deriva
da_fmposs.ibiljdade de o interesse sob a lutela estatal ser
satisfeito através de outro imévél, _'qu_e nédo  aquele
selecionado... Antes de 'profﬁover 7'a Cbntraa‘aga“o direta, a
Administragdo  devera comprovar a impossibilidade  de
salisfagdo do interesse sob tutela estatal ,bo_r' outra via e apurar
a_inexisténcia de outro imé\'/e_l_apto_'_a _atende-lo...” (Marcal
Justen Filho, Comentérios & Lei de Licitages e Contratos
Admi_histraﬂvoé, 11a Edig:éo',' p. 250)_.

‘Em. pﬁncfpio, a Administragéo compra ou loca mediante
licitagéo, tais e tantas podem ser as con_ﬁngéhoias do mercado,
variaveis no tempo e no espago, a w_’éb!ﬁ_z__arem a compelicdo.
Mas s'e_ a operagéo tiver por alvo _imév_él que atenda a
necessidades  especificas cumuladas de instalacdo e
localizagao dos servigos, a drea de competicdo pode estreitar-
se de modo a ensejar a dispensa... Nestas circunstancias, e
somente nefas, a Adminisffagéio Compraré ou focara
diretamente, inclusive para que nao se frustre a finalidade a
acudir’ (Jessé Torres Pereira Janior, Comentérios a Lei das
Licitagbes e ContratagGes da Administragéo Pablica, 57 Edigéo,
No caso em tela, essa hfpo’fesé néo se Verfﬁ__cou. Tanto é assim
que'o 1CMBio publicou em Diério Oficial aviso de que estava
procurando um imével, recebeu der propostas, e a partir delas
escolheu qual delas melhor lhe atenderia. Ou seja, ndo havia
um determinado imével previamente identificado, que por suas
caracteristicas de instalagées e localizacdo fosse o unico a
atender as necessidades da administragdo.  Havia,
potencialmente, diversos iméveis que poderiam atender o
instituto. Assim, deveria ter sido realizado um certame licitatério
para realizar a focagdo. (Acérdao 444/2008, Plenario, Relator
Ministro Ubiratan Aguiar),

3 Proc H° ;‘I’Q, )3‘ 'Q/.i_)_‘f
Folnal® / - i
t !

Lpgsinatus



! Construindo
sy agoraofutug

Hmon.ama.govbr

Desta feita, para a contratacdo direta sem licitagao para locagdo de
imoveis, é imperiosa a observancia dos requisitos legais sob pena de poder
configurar hipétese de crime previsto no art., 337-E do Cdodigo Penal Brasileiro.

Seguindo a analise do o § 50 do art. 74, da Lej no 14.133/2021
pontua requisitos g serem obedecidos visando 3 locagdo de imdvel por
Inexigibilidade de licitag&o, veja-se:

§ 50 Nas contratagbes com fundamento no inciso V do caput deste artigo,
devern ser observados os seguintes requisitos:

e do prazo de amortizacso dos investimentos; . .

. I - certificagdo da inexisténcia de imoveis publicos vagos e
‘ disponiveis que atendam ao objeto; . e

fi - ‘usﬁﬁcati_vas que demohstréﬁj a sihgularidade do imével a ser

comprado ou Io_c_:ado pela A_dministra_ga’o e que evidenciem vantagem

paraela " - - . o TTo T

O primeiro deles diz respeito a neces_sida_dé de que seja
apresentada uma avaliagéo prévia do bem, do sey estado de conservagao, dos
custos de adaptagdes (quando imprescindiveis &s necessidades de utilizaggo)
e do prazo de amor’tizagéo dos investimentos. O Tl_‘ibUna! de Contas da Unigo,
cujo entendimenio serve de diretriz Para todos os demais tribunais de contas
do pais, vem se posicionando sobre a necessidade de avaliagdes prévias que
evidenciem que o prego'do aluguel é compativel com os valores praticados no
mercado: e e S

1.7. Determinar ao Banco do Estado de Santa Catarina S.A.
que: (...) 1.7.2. nos casos de locagéo de imévéis com dispensa
de fiéitaga"o', fég‘a ai/aliagées 'pr'é_\‘/fas' gtie _éf;/idencfem que o
prégb do 'alur'g_uel € compativel com oS Va)’ores praticados no
mercado, conforme exige a Lei 8.'666/93, art. 24, inciso X (TCU,
AC-2243-24/08-1 Secdo:15/07/2008. Relator Ministro Marcos
Vinicios Vilaga)

Também, deve ser certificado por agente teécnico competente a
inexisténcia.de imdveis publicos vagos e disponiveis que atendam ao objeto de
interesse. Cada ente federado possui 6rgdo que administra seus imdveis
proprios e este deve ser consultado quando da intengdo de locagdo de algum

imovel particular. .
Nesse sentido, defende Marcal Justen Filho: \Bk

A
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Antes de promover a contratagdo direta, a Administracdo deve
comprovar a impossibifidade de satisfagdo do interesse sop
tutela estatal por outra via e apurar a inexisténcia de outro
imovel apto a atende-lo.

Destarte, a simples existéncia de imovel pablico vago ndo pode
obstar a possibilidade de locagdo de imovel particular pela Administracao
Publica. Como exemplo, temos iméveis que, apesar de pertencerem ao

Municipio, podem estar em mas condigoes, com falta de habite-se, escadas de

Ponto importante & que seja feita a _cons_uIIta a0 orgéo competente
quanio a disponi_bi_lidade de imovel com as caracteristicas necessarias 3

demanda administrativa, bem como seja cediﬁc_édo nos autos que ndo ha um
imovel plblico vago e disponivel para essa finalidade. *. " -

Outro  requisito imprescindivel diz r'es_peito' 4 necessidade de
apresentacao de justificativa demonstrando a singulari_da_de do imével a ser
locado pela edilidade solicitante, indicando as condigbes técnicas e os motivos
que conduziram é_sua_esoolhé 'com_o irﬁével a sé}i’ logédo._'_ o

importante 'reforg:ar que a singularidade 'né_o se confunde com
exclusividade. Enq'uanto a exclusividade indica a existéncia de apenas uma
solugdo apta a atender a hecessidade,_ disponibilizada no mercado por apenas
um particular, a singularidade significa que, embora possa existir mais de uma
solugdo potencial, seria inviavel definir critérios objetivos de comparacdo e

juigamento entre possiveis propostas.

Ressalta-se que a decisdo quanto as caracteristicas necessarias 4
satisfagdo da necessidade administrativa é dnica e exclusiva do gestor, a partir
da verificacdo dos elementos faticos e da ponderacéo quanto & conveniéngcia,
oportunidade e interesse publico do objeto negocial buscado. Nao obstante,
reforce-se que o campo de escolha do referido agente ndo é ilimitado,
tampouco  arbitrario, devendo ser valoradas especificacdes técnicas e
elementos essenciais inerentes ao imovel escolhide que sinalizem para o
atendimento do interesse publico.

Nos autos deste processo analisado, esta assessoria verificou gue
as autoridades competentes juntaram aos autos justificativos da singularidade
do imovel, avaliagdo prévia e certificac@o da inexisténcia de imoveis plblicos

d',*"fon.:mf-!.“” :1 ?—*i\ H‘St)
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vagos, atendendo ao §50 do art. 74 da Lei 14.133/2021. NZo sendo de
responsabilidade desta assessoria opinar quanto ao mérito  administrativo
destes documentos.

IV - CONCLUSAO

Diante do exposto, considerando g justificativa apresentada peia
Secretaria Municipal interessada, bem Como a natureza do objeto a ser

pretendida, com fu_ic’rfd_ no art, art. 74V, daLern°14133/2021 » desde que:
. Encammham-se OSpresentes autospararat{ﬁcagéo nos termos do
at.74daleit4433/2021. T UTEF
Eis o parecer,

Salvo 'mé;l__hoﬁ7e'__r']te_nd-irr'1'ento;_ B

. Timon(MA), 28 de Abril de 2025.

A DE SENA COIMBRA
séssora Juridica
.. .. _ . OAB/PI6528 |
S Portaria N°088/2025-Gp. -

* ANDREZA JuL
K N
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OFICIO N° 139/2025 Timon-MA, 28 de Abril de 2025

Assunto: Homologagso de parecer Juridico n° 059/2025

Senhora Prc_)c_ura_dc__)ra Geral, RS

objeto é inexigib_i-_l-idad_e'ﬁd;e_}_:_!i'citagéo para locagéo do imével situado na Rua
Timbiras n° 475, Centro, Timon — MA, destina‘gj_o..é'-'ins_tafa'g_éo._e funcionamento
do Servigo Nacio'r)_aj:l::dcg':_Ap_ren._d_.izagem Comercial — SENAC. -

Apés andlise da documentacao pertinente e da regularidade do
procedimento, constatamos que o presente processo encontra-se em

para homologag&o por essa Procuradoria-Geral do Municipio. .

Diante do exposto, solicitamos a manifestagdo dessa Procuradoria
quanto a legalidade do ato e, se for o caso, a homologagdo do parecer para
prosseguimento da adesdo. o .

Colocamo-nos & disposicio para quaisquer esclarecimentos
adicionais que se fagam necessarios. __ R :

Atenciosamente,‘__3

. Rosania FrdnciSca Medina Costa
Presidenteé da Comissad-Permanente de Licitagdo = CPL
PORTARIA 082/2025-GP

Fraga 560 losé, 5/N - Centro - Tirmnon-AMA
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ESTADO DO MARANHAQD
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

OFICIO ne 810/2025/PGM
Timon (MA), 28 de Abril de 2025,

lima. Sra.

Rosania Francisca Medina Costa — Presidente da Comissdo Permanente de Licitagdo

Comissdo Permanente de Licitaggo

Resposta ao Despacho ne 139/2025/cp1.
Assunto: Homologagio Parecer Juridico Ne 059/2025/SEMEDESTT

Apbs andlise detalhada e consideracdes do Parecer Juridico Ne 058/2025 emitido pela
assessoria juridica da Secretaria Municipal do Empreendedorismo de Desen. Econdmicos do Trab. E
do Turismo, referente a0 Processo n2 1272/2025 com o objeto de Inexigibilidade de Licitagdo para
locagdo do imavel destinado 3 instalagdo e funcionamento do Servico Nacional de Aprendizagem
Comercial — SENAC. Informamos que, tendo em vista a consisténciz e 3 conformidade com a
legislag3o vigente, esta Procuradora Geral do Municipio de Timon, em acordo com o art, 27,da Lei
Municipal n2 1892/2013 ¢/coart. 3¢, IX e art. 69, caput, da LC Municipal 020/2012, no exercicio
de suas fungdes, HOMOLOGA o referido parecer.

Aprovado o Parecer, entendemos que ele estd em consondncia com as normas e
principios juridicos aplicaveis, o que autoriza o DEFERIMENTO da matéria conforme orientaces ali

contidas.

Portanto, o Parecer Juridico ora homologado deve ser utilizado para as devidas

providéncias no dmbito da secretaria e demais setores envoividos.
Colocamo-nos 3 dispesicio para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

Procukadora Geral do Municipic
Portaria n® 087/2025

Procuradoria Geral do Municipio — PGw tmon.ma.govbr

Rua Odilo Costa, n° 209, Centro-Timon/MA Broc i° %‘:‘2 3 { ;/_:—:2 «I“]
Email: pgmtimon.pge@gmail.com FolhaN® - :
. Rgginatyra T



